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al qual um caldeirão re-
pleto de iguarias, o Festi-
val de Brasília do Cinema 
Brasileiro cozinhou, ao 

longo de quatro décadas, histó-
rias engraçadas, querelas homé-
ricas e passagens inusitadas dig-
nas de filme dos irmãos Coen. 
Multas presenciadas ou viven-
ciadas por quem teve a honra ou, 
para alguns, a infelicidade de fa-
zer parte da comissão de jurados 
de um dos mais emblemáticos 
eventos cinematográfico do país. 
Assessor especial da Secretaria 
de Cultura e coordenador do fes-
tival, o baiano Fernando Adolfo 
foi testemunha de algumas de-
las. Com  a autoridade de quem 
conferiu de perto todas as edi-
ções, desde 1965, ele esclarece de 
cara: "Todas as reuniões são sigi-
losas, a cada ano avisamos aos 
convidados que as informações e 
fatos ali presenciados não po-
dem vazar", explica. "Mas sem-
pre há lobby, discussões e deci-
sões pessoais", enfatiza. 

Ao contrário do que parece, 
ser jurado de um evento da mag-
nitude do Festival de Brasília 
não é tarefa fácil. Todo ano urna 
comissão formada por sete pes-
soas é escolhida para premiar os 
seis longas concorrentes da mos-
tra competitiva 35mm. Cinco 
julgam as produções em 16mm. 
Fica a cargo da coordenação do 
festival convidar os julgadores. 
"É feita urna pesquisa, escolhe-
mos pessoas que têm relação e 

- trdentidádéconfore-s'aval", de tã-
lha Adolfo, responsável pelos 
contatos. O público participa ao 
formar o júri popular, votando 
todos os dias em urnas distribuí-
das pelo Cine Brasília. "Só vota 
quem adquire a cédula na com-
pra do ingresso. É o júri mais sé-
rio e representativo de todos os 
festivais", garante Adolfo. 

Nem sempre foi assim. Nos 

tempos da ditadura, o júri chegou 
a ser formado por 12 pessoas, a 
maioria ligada ao governo, como 
secretários, chefes de departa-
mentos e federações. "Eram auto-
ridades indicadas pelos milita-
res", conta Adolfo. "Há mais de 20 
anos o formato do júri se limita a 
sete pessoas", revela. 

Este ano, a responsabilidade 
de premiar as 22 categorias que 
concorrem ao troféu Candango 
na mostra 35mm recaiu sobre o 
escritor e roteirista Marçal Aqui-
no, os jornalistas e críticos de ci-
nema João Paulo Cunha (Estado 
de Minas) e Mauro Ventura (O 
Globo), os atores Chico Diaz e Di-
ra Paes e o cineasta Manfredo Cal-
das, único representante de Brasí-
lia. O fato de o número de inte-
grantes da comissão ser impar é 
determinante em caso de empa-
te. Foi o que aconteceu, por exem-
plo, no ano passado, quando o jú-
ri empacou entre Batismo de san-
gue, de Helvécio Ration, e Baixio 
das bestas, de Cláudio Assis. O re-
sultado foi o Candango de melhor 
direção para o primeiro e o de 
melhor filme para o segundo. 

As reuniões se dão diaria-
mente no Hotel Nacional, numa 
sala reservada para o júri. No dia 
seguinte à exibição, eles se reú-
nem para debater o filme. No úl-
timo dia, todos seguem direto 
do Cine Brasfiia para o quartel-
general e ali varam a madruga-
da, em meio a muito café, a dis-
cussões e impasses. "Todo ano é 
assim. Eles levam o jantar para a 
sala e só saem dali às 5h, 6h da 
manhã", revela Adolfo. "A última 
reunião é ã que-Teci& ttraire 
geralmente se dá sob tensão 
enorme", confidencia o coor- 
denador, que recebe o re-
sultado pontualmente às 
7h da manhã, após a as-
sinatura da ata por todos 
os membros do júri e a 
justificativa das es-
colhas. "É cedo, mas 
tudo isso para dar 

tempo de preparar a solenidade 
de entrega dos prêmios, que 
ocorre no mesmo dia", explica. 

Encontro e desencontros 
Um dos episódios mais marcan-
tes lembrados por Adolfo envol-
vendo decisão do júri, mesmo 
que indiretamente, foi em em 
1999. Coadjuvante na disputa, o 
diretor paulista 
Luiz Alberto Pe-
reira perdeu a 
compostura. Pre-
miado com o 
Candango de 
melhor direção 
de arte, trilha so-
nora e prêmio do 
júri por Hans Sta-
den, indignou-se 
com o resultado 
de um prêmio es-
pecial criado pe-
lo Ministério do 
Turismo e jogou 
um de seus tro-
féus na lata de li-
xo. "Naquele ano, 
o tema dos 500 
anos estava em 
voga e o ministé-
rio criou uma 
premiação para 
produçõesque ti-
vessem enredo 
que se identifi-
casse com a te-
mática", recorda "Quem viu o fes-
tival sabia que o filme que mais se 
aproximava era Hans Staden. Mas 
deram o Prêmio Brasil 500 para O 
tronco, de João Batista de Andra-
de, que tinha feito lobby para isso. 

—Até eu ficluei estupefato", --cdfita. 

Mais engraçado seria o desfe-
cho dessa história: arrependido, 
semanas depois Luiz Alberto Pe-
reira escreveu um mea-culpa em 
jornal paulista e ofereceu dinhei-
ro para quem tivesse achado o 
seu Candango. Sorte do apresen-
tador Dimer Monteiro, que, sem 
que ninguém percebesse, no mo-
mento da fúria do diretor, havia 

resgatado a peça 
do lixo. "São coi-
sas que ninguém 
espera de um jú-
ri. A gente nunca 
sabe o que vai 
acontecer. Nesse 
caso, quem pa-
gou o pato foi o 
júri do Festival 
de Brasília, que 
não tinha nada a 
ver com a histó-
ria", reavalia 
Adolfo. 

Jornalista e 
ex-crítico de ci- 
nema do Cor- 
reio, Clóvis Sena 
foi um dos que 
sentiram na pele 
as agruras de ser 
do júri. Jurado 
em 1970, 1971 e 
1976 e membro 
da comissão de 
seleção várias 
vezes, recorda o 

momento mais castrador: a reti- 
rada e proibição da exibição de 
O país de São Saruê, de Vladimii 
Carvalho. "Foi algo brusco para 
todos nós, uma ofensa ao júri 
que havia escolhido o filme para 
a mostra cõfiljelitiVa", 'desabafa, 
tantos anos depois. "Veio uma 

ordem de cima e não só retira- 
ram o filme da competição 
como o proibiram em todo o 
território nacional. Todos sa- 

biam que era coisa dos mi- 
litares", lembra. "Coloca- 
ram no lugar Brasil bom de 
bola, exibido debaixo de 
vaia", detalha. 

Outra história relembrada pelo 
jornalista Clóvis Sena tem como 
personagem principal um dos 
maiores atores do país, o gaúcho 
José Lewgoy, morto em 2003. "To-
do ano em que participava do fes-
tival, o Zé Lewgoy vinha, com a 
maior cara-de-pau, chatear o júri 
pedindo voto. Era impressionan-
te, já que ele era um dos atores 
mais talentosos do país, onde pu-
nha a cara roubava a cena", ri. 

Novos tempos 
Alguns momentos curiosos mar-
caram a trajetória do Festival de 
Brasília pós-retomada. Em 1997, a 
303 edição ganhou colorido ar de 
polémica ao jogar na mesma ba-
lança a narrativa convencional de 
Anahy de las misiones, de Sérgio 
Silva, e o experimentalismo selva-
gem de Miramar, de Julio Bressa-
ne. A justificava dos jurados foi 
tão esdrúxula quanto a decisão 
unânime da comissão. "O júri 
deste festival considera a renova-
ção da linguagem, o arrojo do ci-
neasta, o atrevimento narrativo o 
oxigênio da criação cinematográ-
fica; mas admira como igualmen-
te importante a narrativa clássica 
na realização das obras cinema-
tográficas de qualidade." 

Em 2003, Bressane, na briga 
pelo Candango com o sensorial 
Filme de amor, mais uma vez se-
ria pivô de uma querela entre 
Luiz Fernando Carvalho e Alain 
Fresnot, ambos na comissão do 
júri. O primeiro apostou as fichas 
na ousadia vanguardista de Bres-
sane. O segundo se identificava 
com o acadêmico Lost Zweig, ci-
nebiografia do escritor Stefan 
Zweig dirigida por Sylvio Back. "O 
clima esquentou feio entre os 
dois e tive que intervir, chaman-
do-os para conversar, pedindo 
que fizessem as pazes", lembra 
Fernando Adolfo. "O Luiz Fer-
nando, que é um gentleman, li-
gou para o Fresnot e acabou com 
o mal-estar. Às vezes a gente tem 
que agir como bombeiro", brinca. 
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TODAS AS REUNIÕES 
SÃO SIGILOSAS, A CADA 
ANO AVISAMOS AOS 
CONVIDADOS QUE AS 
INFORMAÇÕES E FATOS 
ALI PRESENCIADOS 
NÃO PODEM VAZAR. 
MAS SEMPRE HÁ 
LOBBY, DISCUSSÕES E 
DECISÕES PESSOAIS 

Fernando Adolfo, 
coordenador do festival 
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